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APRESENTAÇÃO
A coletânea de textos Questões sociais e Educação: Diálogos Convergentes e 

Articulação Interdisciplinar, reúne artigos que são resultados de pesquisas empíricas, 
revisão de literatura, relatos de experiências e ensaios teóricos. São trabalhos carregados 
de histórias, cultura, lutas hegemônicas, saberes populares, reflexos das vivências 
e experiências, e da práxis de homens e mulheres em ação frente às demandas da 
contemporaneidade. Cada texto, com sua originalidade e especificidade, representa as 
pessoas do Brasil de norte a sul, que compreendem que a Educação é uma ferramenta 
poderosa de emancipação para todos(as), em especial para mulheres em vulnerabilidade 
social, o registro dessas vozes femininas estão no (Cap. I).

Infelizmente muitas mulheres ainda são vítimas da colonialidade, da crueldade, da 
violência e do machismo. Por isso, compartilhe com as mulheres e as meninas de sua vida 
os conhecimentos disponíveis em: “É Necessário dar voz às vítimas de Feminicídio” (Cap. 
I) e “Feminicídio: uma trajetória de violência (Cap. II).

A luta das mulheres pelo direito à igualdade de condições com os homens é antiga, 
emergente e atual, veja “Percursos da feminilidade” no (Cap. III).

É sabido que as mulheres negras estão expostas à múltiplas violências, além de 
gênero: a violência de raça marcada pela discriminação, resultado do neocolonialismo 
brasileiro. Frente a isso, vale registar a história da “Escolarização de Mulheres Negras no 
Brasil” (Cap. IV) como símbolo de resistência.

Ainda sob este enfoque, para enriquecer esta obra, destacamos “O movimento 
negro brasileiro” (Cap. V).

Através do filme “JENNIFER” (Cap. VI) e suas narrativas, conheça “A construção 
da branquitude na sociedade da aprendizagem” e sua relação com o artigo sobre os 
“Estereótipos de Beleza Pura” no (Cap. VII).

Vivemos tempos difíceis, de destruição das florestas e das culturas antropológicas 
e sociais indígenas. O artigo sobre a etnografia de estudantes indígenas sob o olhar da 
pedagogia mostra que é preciso aprender a cultura para preservar, “A Etnografia e os 
aspectos da escolarização de alunos indígenas em escolas urbanas de Imperatriz” (Cap. 
VIII).

O (Cap. IX) destaca o ensino da educação de gênero no ensino básico, para a 
construção de uma sociedade combativa frente à violência de gênero e à discriminação de 
mulheres em Garanhuns, cidade do agreste pernambucano.

É possível Construir uma Sociedade Justa Baseada no Conhecimento? Veja o que 
diz a literatura “Sobre o desafio de construir uma sociedade justa baseada no conhecimento” 
(Cap. X).

Sobre essa e outras dúvidas, a contribuições sobre a Ética e os Direitos Humanos 
com algumas ideias de Paulo Freire (Cap. XI) contribuem para uma nova ressignificação 



de pensamentos e atitudes.
As cotas na educação são um meio de equidade e justiça social através de políticas 

públicas, conforme os apontamentos sobre a “Avaliação de cotistas e não cotistas” no 
(Cap. XII).

  O (Cap. XIII) “Educação em saúde no timor leste” aborda o ensino e aprendizagem 
através de novas metodologias ativas que buscam fomentar o protagonismo dos sujeitos 
para atuar na Educação em Saúde, a partir do uso da Metodologia da Problematização no 
Timor Leste.

Voltando ao Brasil, apresenta-se o estudo “A aventura de criação das mídias 
educativas da reflexão à prática dos princípios da economia solidária” (Cap. XIV).

No (Cap. XV) apresenta-se um estudo avaliativo sobre o papel do Poder Legislativo 
de Minas Gerais no cumprimento dos deveres quanto à aplicação das políticas públicas de 
educação.

Representações espaciais de Brasília na literatura (Cap. XVI) faz uma viagem 
interessante na cultura e espaço da capital brasileira, pontuando as desigualdades sociais.

E por fim, nada mais pertinente nos dias atuais do que conhecermos sobre o ambiente 
e a saúde do planeta, e as Influências Humanas na emissão de gases de efeito estufa (Cap. 
XVII), os autores acreditam que “os desafios ambientais vivenciados na atualidade ainda 
podem ser contornados” (p. 10).

Tomadas dessa mesma esperança, em tempos de cuidado e preservação da saúde 
e da natureza, em tempos de promoção da paz, da igualdade e justiça social no mundo, 
que se inicia em cada um de nós. 

Desejamos uma agradável leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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RESUMO: O presente artigo tem por objetivo 
discutir a relação entre a implementação da 
Lei nº 10.639/2003 e a trajetória do Movimento 
Negro Brasileiro, visualizando-o como agente 
político, social e educativo. Tendo por base a 
pesquisa bibliográfica, buscou-se responder: 
“Qual a relação entre a Lei nº 10.639/2003 e 
o percurso formativo do Movimento Negro?”. 
Diante do estudo, é possível compreender que 
o trabalho pedagógico para a promoção de 
boas relações étnico-raciais, aos moldes da 
Lei nº 10.639/2003, possibilita transformações 
de atitudes e de compreensão da realidade. 
Contudo, para que essas potencialidades sejam 
reais é preciso antes olhar para a trajetória do 
Movimento Negro e para toda a produção de 
conhecimentos oriundos das realidades sociais 
enfrentadas pelos povos negros.
PALAVRAS - CHAVE: Movimento Negro; Lei 
nº 10.639/2003; Relações Étnico-Raciais; 
Educação.

BRAZILIAN BLACK MOVEMENT AS A 
POLITICAL-EDUCATIONAL ACTOR: A 

LOOK AT LAW 10.639/2003
ABSTRACT: This paper discusses the 
relationship between the implementation of 
Law No. 10.639/2003 and the trajectory of the 
Brazilian Black Movement as a political, social 
and educational agent. Based on bibliographical 
research, we sought to answer: “What is the 
relationship between Law No. 10.639/2003 and 
the formation pathway of the Black Movement?”. 
In view of this study, it is possible to understand 
that the pedagogical work to promote good 
ethnic-racial relations, in accordance with Law 
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No. 10.639/2003, enables changes in attitudes and in the understanding of reality. However, 
for these potentialities to be real, first it is necessary to look at the Black Movement’s trajectory 
and at all the knowledge production arising from the social realities faced by black people.
KEYWORDS: Black Movement; Law nº 10.639/2003; Ethnic-Racial Relations; Education.

1 |  INTRODUÇÃO
Olhar a educação brasileira a partir de 2003, com a promulgação da Lei nº 

10.639/2003 que torna obrigatório o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira na 
educação básica e nos cursos de formação de professores, mostra-se como um movimento 
necessário para compreender os avanços obtidos e os indicadores de novas lutas para que 
tenha-se o desenvolvimento de boas relações étnico-culturais nos ambientes escolares e, 
extrapolando-os, na sociedade de maneira geral. Contudo, como apontam Pereira (2011), 
Domingues (2007), Nascimento (2006), é necessário olhar para trás, para o que houve 
social e politicamente na sociedade brasileira que embasou o surgimento de tal mecanismo 
legislativo e os posteriores complementares, de modo a não cair num esvaziamento 
conceitual. Ou seja, é necessário olhar para a trajetória do Movimento Negro Brasileiro.

Mas qual a relação entre a Lei nº 10.639/2003 e o percurso formativo do Movimento 
Negro? Esse é um ponto crucial de discussão e que suscita instabilidades com relação a 
forma como se compreende a composição político-social da sociedade brasileira. Tomando 
como referência as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de 2004, 
é necessário questionar as verdades cristalizadas acerca da temática, colocando em 
discussão conceitos como racismo, preconceito, discriminação, raça, democracia racial, 
dentre outros; conceitos estes que estão hoje fazendo parte dos conteúdos escolares e 
das discussões formativas de professores e professoras graças ao Movimento Negro, que 
desde momentos iniciais, já traziam tais discussões.

Desta forma, quando estamos nos referindo a formação docente para a aplicação 
da Lei nº 10.639/2003 necessariamente, como apontam os autores que serão base do 
presente estudo, e muitos outros, precisamos ter conhecimento da atuação do Movimento 
Negro Brasileiro. Gomes (2017) argumenta que o Movimento Negro agrega uma dimensão 
fortemente educadora, isso por meio das experiências e atuações em lutas por emancipação 
e também através da manutenção dos conhecimentos ancestrais e da construção de novos 
conhecimentos pelos povos negros diante das realidades sociais, econômicas, políticas 
que estão colocados.

Desta maneira, o presente material traz reflexões em processo junto ao mestrado 
em Formação Docente em Práticas Educativas - PPGFOPRED, da Universidade Federal do 
Maranhã – UFMA, campus Imperatriz, mas também de resultados de estudos desenvolvidos 
para a produção do trabalho de conclusão de curso para a graduação em Licenciatura 
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em Ciências Humanas / Sociologia, da mesma universidade e campus, tendo por objetivo 
discutir a relação entre implementação da Lei nº 10.639/2003 e a trajetória do Movimento 
Negro Brasileiro, visualizando-o como agente político, social e educativo que ao mesmo 
tempo reinvidica por educação.

2 |  METODOLOGIA
Partindo da problemática “Qual a relação entre a Lei nº 10.639/2003 e o percurso 

formativo do Movimento Negro?” O presente trabalho buscou respostas a partir da pesquisa 
bibliográfica, a partir de livros e artigos de autores que trabalham a temática.

Segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 183), a finalidade da pesquisa bibliográfica 
é “[...] colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado 
sobre determinado assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido 
transcritos por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas.” Sendo assim, utilizou-se 
como base teórica para o presente material os estudos de Gomes (2017), Pereira (2011), 
Domingues (2007), Nascimento (2006), Cruz (2005), Arroyo (2003), dentre outros.

3 |  A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI Nº 10.639/2003 EM RELAÇÃO AO MOVIMENTO 
NEGRO BRASILEIRO

Iniciaremos nossas discussões pelo ano de 2001, especificamente com a III 
Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas 
Conexas de Intolerância, isso porque esse evento foi de suma importância para a 
implementação da Lei nº 10.639/2003, sendo assim, de total relevância para as lutas do 
Movimento Negro. É necessário observar as conexões existentes entre o referido evento, 
o Movimento Social Negro, as estratégias políticas desenvolvidas e o culminar legislativo, 
sendo assim: 

Concretamente, somente em 2001, após a Conferência Mundial contra 
o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e as Formas Conexas de 
Intolerância, que começaram a surgir no Brasil, no âmbito das políticas 
públicas, as primeiras políticas concretas de ação afirmativa. Mais uma vez 
por pressão do Movimento Negro, que submeteu o Estado Brasileiro a um 
constrangimento no cenário internacional, denunciando o racismo, a falta de 
cumprimento de convenções internacionais e realizando uma manifestação 
no local da Conferência, em Durban, exigindo políticas de ação afirmativa e 
cotas para negros nas universidades. Das primeiras medidas implementadas, 
podemos citar a Política de Cotas para estudantes de escolas públicas e para 
negros na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e Universidade 
do Norte Fluminense (UENF), a primeira experiência de cotas para negros 
em universidades públicas no Brasil; as políticas de cotas do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, na gestão do então ministro Raul Jugman; e, 
o programa Diversidade na Universidade, do Ministério da Educação, na 
gestão do ministro Paulo Renato. Este último não tinha o apoio de boa parte da 
militância, pois era apresentada pelo então ministro da educação como “uma 
alternativa à política de cotas”, já que o então ministro da educação resistiu à 
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implementação de cotas. (NASCIMENTO, 2006, p. 14). 

A conferência trouxe forte impacto para o cenário político brasileiro, tanto que em 
2002, ano de eleição presidencial, praticamente todos os candidatos ao cargo inseriram o 
debate acerca do desenvolvimento e implementação de ações afirmativas para a promoção 
da igualdade racial em suas propostas de governo, fornecendo notoriedade à temática não 
somente na esfera política, mas fazendo-a chegar a toda a sociedade. Luís Inácio Lula da 
Silva, candidato que saiu vitorioso nas eleições, e que tomou posse em 01 de janeiro de 
2003, apresentou no documento Brasil sem Racismo as propostas de governo com relação 
às ações afirmativas voltadas à política de igualdade racial.

Em 2003, com a posse de Lula ao governo federal, o Movimento Negro, assim 
como outros movimentos sociais, passou a ter representatividade junto ao setor político, 
ocupando cargos públicos, atuando na formulação de Leis, sendo porta-voz da sociedade 
civil nos ambientes governamentais e de controle social. De acordo com Brasil (2013), no 
dia 09 de janeiro de 2003, cumprindo com propostas contidas no documento Brasil sem 
Racismo e em resposta ao clamor social por políticas afirmativas, e tendo forte colaboração 
do Movimento Negro, o então presidente promulgou a Lei nº 10.639/2003, que altera a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB nº 9.394/1996.

Trazendo a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Africana e Afro-
Brasileira nas instituições de ensino fundamental e médio, públicas e privadas, a Lei nº 
10.639/2003 mostra-se nesse momento como uma das maiores conquistas do Movimento 
Negro brasileiro e, além disso, trouxe consigo novos horizontes, uma vez que posterior 
a ela, a sociedade, sobretudo no eixo educacional, passou a discuti-la com inúmeros 
posicionamentos, suscitando ao Movimento Negro uma nova frente de luta, a efetivação 
da Lei.

Há um aspecto nessa discussão que destoa e distorce as conquistas e 
potencialidades da lei nº 10.639/03: a sua “obrigatoriedade” enquanto um 
problema. Enfim, prioriza-se o atendimento ou não de um instrumento legal 
desconsiderando a história das lutas políticas dos movimentos negros, 
acadêmicos e intelectuais pela denúncia do racismo e da defesa da história 
do negro no Brasil e também o debate das últimas décadas sobre diversidade 
e pluralidade cultural dentro das ciências humanas e da educação. (CEREZER 
& RIBEIRO, 2015, p. 104). 

De maneira geral, a referida Lei tem propósitos de quebrar a hegemonia cultural, 
ressignificar a história, romper amarras estruturantes do preconceito e da discriminação 
racial na sociedade brasileira, ou seja, ela tem propósito de valorizar a diversidade étnico-
cultural anteriormente silenciada ao passo que problematiza a estrutura social brasileira. 
Tais propósitos são elementos fundamentais do Movimento Negro e sendo assim, fazem 
parte de sua trajetória formativa. Contudo, um ponto nos chama a atenção, a dimensão 
que os autores dão a possibilidade de esvaziamento em relação às lutas sociais que 
antecederam a Lei.
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Para os autores, a obrigatoriedade do ensino da história e cultura africana e afro-
brasileira pode ser instrumento de mudança do foco, e isso não significa que os mesmos 
são contra a implementação da Lei, pelo contrário, mas que na prática a má compreensão 
da Lei como instrumento social e que surgiu da atuação militante do Movimento Social 
Negro pode fazer com que ela seja vista somente como uma obrigação curricular a ser 
posta em prática sem conexão com a realidade.

Desta maneira, tendo a partir de 2003 uma nova dimensão de luta para o Movimento 
Negro, que é a implementação da Lei nº 10.639/2003, e para não cair num esvaziamento 
político, social, teórico, educacional desse mecanismo, tirando dele a realidade das lutas por 
emancipação praticadas pelo Movimento Negro Brasileiro, é preciso ver neste um formador 
docente, como nos aponta Gomes (2017). É necessário vê-lo como referencial pedagógico 
para as novas realidades educativas e sociais que se apresentam na atualidade. Sendo 
assim, partiremos de duas perspectivas para trazer tal dimensão pedagógico-formativa: 
a importância que a luta por educação possui em todas as etapas do Movimento Negro; 
e a construção e ressignificação de saberes e práticas que fundamentam o próprio 
entendimento do Movimento.

3.1 Breve retrospectiva histórica do Movimento Negro com relação a educação
Especificamente a discussão acerca da educação como um bem a ser conquistado 

se tornou elemento de debate logo no início dos processos de articulação do Movimento 
Negro, e não se fala somente de discutir educação nos próprios grupos de maneira restrita 
e particular, mas entre os grupos, em congressos e encontros, centros de estudo, etc., 
fazendo com que o Movimento Negro se torne organizado e ganhe força na medida em 
que suas discussões e ações são articuladas e abrangentes. Desta forma, a educação, tida 
desde o início da trajetória do Movimento como forma, espaço e tempo de contribuição para 
a quebra de estigmas raciais, também se traduz enquanto meio articulador entre grupos, o 
que é muito importante para qualquer tipo de movimento social. 

Para fazer uma organização, de maneira geral Pereira (2011) divide o Movimento 
Negro Brasileiro em três fases: 

[...] primeira, do início do século até o Golpe do Estado Novo, em 1937; a 
segunda, do período que vai do processo de redemocratização, em meados 
dos anos 1940, até o Golpe militar de 1964; e a terceira, o movimento negro 
contemporâneo, que surge na década de 1970 e ganha impulso após o início 
do processo de Abertura política, em 1974. (PEREIRA, 2011, p. 31). 

Na primeira fase do Movimento Negro, o grande objetivo era que a população negra 
fosse incluída na sociedade brasileira, isto é, que os negros e negras passassem a ser 
vistos como cidadãos e cidadãs, uma vez que estes não podiam transitar livremente nos 
espaços sociais e não podiam participar de todos os processos sociais, porém, ainda não 
há a busca por transformações na estrutura social. Além desse objetivo, tem-se como 
luta para essa primeira fase a proclamação por um nacionalismo, declarando assim a 
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importância de todas as etnias para a construção histórico-social brasileira, não havendo 
desta forma justificativa para sobreposição de umas em detrimento de outras. 

Na segunda fase é possível observar algumas continuidades e novidades no 
Movimento Negro. Com relação a continuidade tem-se ainda a busca pela inclusão dos 
negros na sociedade brasileira, de forma valorativa, no sentido de permanecerem com 
suas identidades étnico-culturais. Essa continuidade mostra o quanto o processo é árduo 
e a longo prazo. Se tratando de novidades tem-se a busca no exterior, sobretudo em 
países africanos e nos Estados Unidos, de exemplos de atuação frente às lutas e pautas 
levantadas, nesse aspecto temos o teatro (as artes de maneira geral) como forma de agregar 
significado de resistência e militância. Essa característica se mostra como novidade pois 
na primeira fase o foco era o Brasil, a visualização da realidade brasileira em específico.

A terceira fase traz questões mais profundas, questionando a estrutura social 
brasileira. Em primeiro lugar, essa fase nega e problematiza o Mito da Democracia Racial; 
em segundo lugar tem-se um aprofundamento teórico de quem é o negro e do que se 
trata o Movimento Negro; e em terceiro lugar, inicia-se um processo de reavaliação do 
papel e protagonismo do negro na construção histórico-social brasileira, ou seja, inicia-se 
um processo de quebra das amarras estruturantes. Com relação ao Mito da Democracia 
Racial, cabe fazer uma breve explicação, argumentando que este entendimento esvazia 
todo o passado colonial brasileiro de escravidão e animalização dos africanos e seus 
descendesntes, pregando que não existe discriminação racial ou classicista no Brasil, 
assim vivemos em um paraíso étnico em que todos são iguais e que as diferenças étnicas-
raciais são dissociadas das hierarquias sociais de classe engendradas por nossa história 
colonial.

Argumentadas algumas especificidades de cada momento do Movimento Negro, é 
necessário destacar que a educação continuou sendo peça chave nos debates e atuações, 
ou seja, perdurou do início aos dias atuais. Contudo, de maneira objetiva, a partir do início 
da terceira fase as escolas passaram a ser palco de luta, as discussões deixaram de ser 
desenvolvidas somente nas instâncias maiores, como a política, e passaram a também 
estar em contato direto com a população brasileira de maneira geral, e as escolas foram 
compreendidas como espaço de possibilidades de atuação, de transformação do imaginário 
acerca da história e cultura africana e afro-brasileira e de promulgação de identidades 
negras valorizadas e reconhecidas.

Apesar de todas as conquistas já destacadas e de muitas outras que não cabem 
aqui, ainda se viam impedimentos para a construção de uma sociedade igualitária, era 
necessário que houvesse ações afirmativas para firmar novos rumos, para conquistar novos 
horizontes, para se ter outras possibilidades de luta. Esse processo iniciou-se, segundo 
Nascimento (2006, p. 12) ainda na década de 1990. 
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Porém, foi em 1995 que aconteceu o evento marco dessa luta por ações 
afirmativas, que foi a Marcha Zumbi dos Palmares – contra o racismo pela 
cidadania e a vida, realizada em 20 de novembro de 1995. Essa Marcha foi 
um marco em homenagem aos 300 anos da morte de Zumbi dos Palmares, 
o líder do maior e mais duradouro movimento social de libertação na história 
brasileira e símbolo da luta dos negros no Brasil contra o regime escravocrata, 
o Quilombo dos Palmares, que resistiu por um século, na Serra da Barriga, 
no estado de Alagoas. Participaram desta marcha, que aconteceu no dia 20 
de novembro, uma segunda-feira, 30 mil ativistas negros vindos de todos os 
cantos do país. Das 9h da manhã até por volta das 21h, o gramado em frente 
ao Congresso Nacional, na Esplanada dos Ministérios, foi palco de atividades 
políticas e culturais organizadas pelo Movimento Negro. 

De acordo com o autor, a Marcha Zumbi dos Palmares acontecida ainda em 1995, 
trouxe significativas implicações até ao próprio Movimento Negro Brasileiro. A partir 
dela, houve uma reestruturação dos propósitos almejados, mudando o foco de atuação 
da denúncia ao racismo e a discriminação para a proposição de políticas de igualdade 
social e racial. Porém, não compreendamos assim que o Movimento Negro deixou de 
fazer denúncias contra o racismo, mas que, além disso, passou a ter a igualdade racial 
legalmente afirmada como bandeira de atuação.

A partir desse instante, as articulações e lutas do Movimento Social Negro ganhou 
grande repercussão na sociedade brasileira, podendo expandir sua voz e fazer da 
sociedade, de maneira geral, seu palco de atuação. Domingues (2007) chega até a propor 
que, a partir do ano 2000, o Movimento Negro tenha entrado em uma nova fase, a quarta, 
em que se tem no hip-hop a grande expressão de luta por quebras de preconceitos e 
estereótipos ao levar a identidade periférica como face da arte, da cultura e das visões de 
mundo difundidas por meio dela.

Trazer a discussão da educação como bandeira do Movimento Negro Brasileiro 
é necessário para entendermos que esse direito social não é igualitário, não se mostra 
ao longo da história brasileira à população negra da mesma forma que se mostra às 
populações não negras. E não se pretende aqui vitimizar os negros colocando-os como 
os únicos que não foram assistidos pela educação, (não podemos ignorar a situação dos 
povos originários) mas que, por particularidades históricas, é necessário voltar os olhos 
para essa discussão.

Nesse sentido Cruz (2005) chama atenção de que os temas pertinentes as vivências, 
experiências e reinvindicações das minorias étnicas e culturais, e especificamente dos 
referentes aos povos negros, não se encontram na história oficial brasileira, o que faz com 
que a educação se torna espaço de disputas e conquistas para os movimentos sociais. A luta 
por acesso à educação é estratégica em todo o percurso das ações do Movimento Negro, 
porém, muito mais que isso, os saberes e práticas produzidos por este mesmo Movimento 
precisam ser traduzidos como conhecimento a ser trabalhado pela educação, nas escolas 
e universidades, ou seja, precisa estar na formação docente para o desenvolvimento de 
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atitudes antirracistas e a ressignificação da história brasileira.

3.2 Elementos conceituais do Movimento Negro como formador docente
Longe de querer aqui delimitar conceitualmente o que é o Movimento Negro, 

pretendemos, trazendo a visão de alguns autores, destacar um ponto em comum e que 
vai ao encontro com o objetivo do estudo. Sendo assim, e de antemão, é necessário 
compreender que relacionando-se ao Movimento Negro brasileiro, não se possui uma 
unicidade conceitual, contudo, há sim apontamento pertinentes e relevantes para se 
entender a atuação deste na sociedade.

Partiremos da conceituação apresentada por Domingues (2007, p. 101).

Movimento negro é a luta dos negros na perspectiva de resolver seus 
problemas na sociedade abrangente, em particular os provenientes 
dos preconceitos e das discriminações raciais, que os marginalizam no 
mercado de trabalho, no sistema educacional, político, social e cultural. 
Para o movimento negro, a “raça”, e, por conseguinte, a identidade racial, é 
utilizada não só como elemento de mobilização, mas também de mediação 
das reivindicações políticas. Em outras palavras, para o movimento negro, 
a “raça” é o fator determinante de organização dos negros em torno de um 
projeto comum de ação.

Tem-se assim a abordagem de um Movimento Negro que possui consciência da 
situação social, político, econômica e educacional a qual a população negra é inserida e 
das problemáticas que a cercam e, questionando a realidade brasileira, articula-se para ir 
em busca de melhorias no campo político sobretudo. Sendo assim, o Movimento Negro é 
compreendido como o coletivo da população negra que tem entendimento de sua situação 
e reivindica melhorias.

Noutra vertente, num sentido mais amplo e militante, tem-se a conceituação 
de Santos (apud DOMINGUES, 1994), em que o Movimento Negro é concebido numa 
perspectiva historiográfica e compreendido como o conjunto de ações de mobilização 
política, de atuações antirracistas, de movimentos artísticos, literários e religiosos 
fundados e promovidos pela população negra brasileira, tendo como objetivo a libertação 
emancipatória dos negros e também o enfrentamento do racismo.

Embora os conceitos aqui apresentados se divirjam em alguns pontos, e isso 
se dá devido a multiplicidade de compreensões acerca do Movimento Negro, um ponto 
convergente é crucial para nossa argumentação, a sua atuação política e consequentemente 
formativa. Para o presente trabalho nos interessa fazer uma conceituação que aponte para 
as convergências do que é o Movimento Negro, desse modo, e concordando com Gomes 
(2017, p. 23):

[...] compreender a potência desse movimento social e destacar as dimensões 
mais reveladoras de seu caráter emancipatório, reivindicativo e afirmativo, 
que o caracterizam como um importante ator político e como um educador de 
pessoas, coletivos e instituições sociais ao longo da história e percorrendo as 
mais diversas gerações.
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Desta forma, muito mais do que se prender a conceituações, é necessário observar 
as possibilidades atitudinais e formativas que o trabalho social do Movimento Negro 
trouxe para a sociedade brasileira, vendo-o como espaço de discussões, de construção 
de posicionamentos, de alargamentos de compreensões da realidade, de difusão de 
conhecimentos e articulação de dimensões da sociedade e indo ao encontro do que 
concerne a ele, e também que se pode observar nos demais movimentos sociais, que é o 
fator educacional.

Ao passo que o Movimento Negro problematiza a realidade das populações negras 
e questiona conceitos como raça, identidade étnica, racismo, preconceito, discriminação, 
democracia racial, ele constrói e reconstrói saberes e experiências; ao passo que ele se 
insere na dimensão política através de ações reivindicativas de melhorias sociais, ele 
fornece a todos práticas educativas reais, embasadas também na realidade.

Os movimentos sociais têm sido educativos não tanto através da propagação 
de discursos e lições conscientizadoras, mas pelas formas como tem agregado 
e mobilizado em torno das lutas pela sobrevivência, pela terra ou pela 
inserção na cidade. Revelam à teoria e ao fazer pedagógicos a centralidade 
que tem as lutas pela humanização das condições de vida nos processos de 
formação. Nos relembram quão determinantes são, no constituir-nos seres 
humanos, as condições de sobrevivência. A luta pela vida educa por ser o 
direito mais radical da condição humana. (ARROYO, 2003, p. 32)

Embora Arroyo (2003) não traga um conceito específico acerca do Movimento 
Negro, podemos fazer referência a ele. Se o autor se refere a base educacional dos 
movimentos sociais como sendo a busca por humanização nas condições de vida e a 
luta pela sobrevivência, para o Movimento Negro especificamente isso se traduz em 
oportunidades ao negros e negras de se manterem dignamente na sociedade brasileira, 
sendo respeitados e respeitadas em suas particularidades étnico-culturais e ao mesmo 
tempo, que sejam desenvolvidos mecanismos de superação das desigualdades históricas 
que se apresentaram cruelmente à população afrodescendente. Ou seja, o Movimento 
Negro é um conjunto educativo da sociedade e que, sendo assim, é a base formativa para 
se compreender quem são os negros e negras, onde estão geograficamente e na estrutura 
de classes sociais, como estão inseridos na sociedade e a que estão sujeitos.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do todo o que foi aqui exposto, reafirmamos a importância social que o 

trabalho pedagógico com relação a História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, nos moldes 
trazidos pela Lei nº 10.639/2003, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
e demais instrumentos normativos relevantes à temática, só tem a agregar conhecimentos 
valiosos aos alunos e à sociedade de maneira geral, possibilitando acima de tudo 
transformações de atitudes, de modos de compreender a realidade atual da sociedade 
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brasileira.
Contudo, para que essas potencialidades que o trabalho pedagógico com relação 

ao Ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira sejam reais, é preciso ampliar e 
articular o olhar sobre a Lei, bem como para a trajetória do Movimento Social Negro. É ele 
quem traz consigo a significância das lutas sociais e produz e reproduz saberes e práticas 
dos povos negros, vendo assim a construção coletiva de conhecimentos necessários para 
o desenvolvimento de uma Educação Antirracista ao passo que reconhece no perfil do 
próprio Movimento uma identidade étnica que coloca em questionamento muitos conceitos 
invisibilizados pela história brasileira e que alimentam a compreensão de harmonia étnica, 
da permanência do racismo e da indiferença à discriminação racial que é pregada pelo Mito 
da Democracia Racial.

Além disso, olhando a educação como um elemento que sempre esteve presente 
nas reivindicações do Movimento Negro, uma vez que a história da educação brasileira 
mostra o quanto que as populações negras, as minorias étnicas em geral, não estavam 
inseridas no contexto escolar, entende-se que o olhar do Movimento é de reconhecimento 
da importância social que a educação possui, sendo compreendida como local e espaço de 
conquistas e de militância.

Discutir a produção de conhecimentos a partir das realidades sociais enfrentadas 
pelos povos negros e a importância que a educação e a escola possuem para o Movimento 
Social Negro é dar vazão a dimensão política, uma vez que essas questões se traduzem em 
ações, em atitudes coletivas, mas também é dar destaque à dimensão formativa docente. 
É no próprio seio do Movimento Negro que a Lei nº 10.639/2003 ganha sentido, ganha 
vida, deixa de ser somente uma obrigatoriedade e passa a ser possibilidades reais de 
mudanças na educação, isso porque somente compreendendo a luta por emancipação que 
o Movimento Negro traz para a história (não somente educacional) brasileira que podemos 
entender a importância social da Lei. Sendo assim, o Movimento Negro traduz-se como 
formador docente, ao passo que se mostra como base essencial para que o Ensino da 
História e Cultura Africana e Afro-Brasileira seja praticado, suscitando desta forma novas 
práticas pedagógicas para o desenvolvimento de boas relações étnico-raciais.

Por fim, queremos afirmar que o propósito de argumentar que as legislações que 
tratam do Ensino de História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, a exemplo da Lei nº 
10.639/2003 e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de 2004, envolvem 
e fazem parte dos aspectos formativos do Movimento Negro, e dessa maneira, há o 
reconhecimento de sua importância. Contudo, frente a aplicabilidade da norma, mostra-se 
necessário que essa discussão ainda seja feita, seja levada para a sociedade em forma 
de estudos científicos, ampliando os espaços de debates e disputas. A esfera jurídica e 
seu extravasamento induzem ao debate de políticas públicas, nas práticas de professores, 
na ampliação das reflexões sobre a temática racial, mas necessitamos do olhar histórico-
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social e político-pedagógico de atuação do Movimento Negro para compreendermos a 
necessidade da Educação Antirracista. E se tratando do presente trabalho como início de 
um processo de estudos e pesquisas, ainda se tem muito a aprender com a trajetória do 
Movimento Negro e à luz de estudiosos da temática. 
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